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Introdução

O conceito de freios e contrapesos é um pilar fundamental da democracia moderna, sendo essencial para a 

manutenção do equilíbrio entre os poderes do Estado. Inspiradas nas ideias do filósofo francês Montesquieu, as 

instituições brasileiras foram estruturadas para garantir que nenhum dos poderes — Executivo, Legislativo e 

Judiciário — exerça autoridade absoluta, prevenindo assim a tirania e promovendo a proteção dos direitos dos 

cidadãos. Neste contexto, o Poder Judiciário se destaca como um guardião da Constituição e da legalidade, 

desempenhando um papel crucial na interpretação das leis e na defesa das liberdades individuais. A seguir, 

exploraremos como o Judiciário brasileiro se posiciona dentro desse sistema de freios e contrapesos, destacando 

sua importância na preservação da ordem democrática e na promoção da justiça social.

Objetivo

O presente resumo tem como objetivo analisar a relação entre o sistema de freios e contrapesos do Poder 

Judiciário brasileiro e os conceitos fundamentais apresentados por Montesquieu em "O Espírito das Leis". Através 

dessa análise, busca-se compreender como o Judiciário atua na preservação da democracia e na proteção dos 

direitos fundamentais dos cidadãos, além de destacar a importância da separação dos poderes como um 

mecanismo de controle mútuo. Ao examinar casos emblemáticos e decisões relevantes do Supremo Tribunal 

Federal, pretende-se evidenciar o papel do Judiciário como um guardião.

Material e Métodos

Para a elaboração deste resumo, foram utilizados diversos materiais e métodos de pesquisa que garantiram uma 

análise abrangente e fundamentada sobre o sistema de freios e contrapesos do Poder Judiciário no Brasil em 

consonância com os princípios de Montesquieu. Os principais materiais e métodos empregados incluem: 

 

1. **Fontes Bibliográficas**: Foram consultadas obras clássicas, como "O Espírito das Leis" de Montesquieu, além 

de textos acadêmicos e artigos que discutem a teoria da separação dos poderes e suas implicações no contexto 

brasileiro. 

 

2. **Análise de Jurisprudência**: A pesquisa incluiu a análise de decisões do Supremo Tribunal Federal (STF), 

com foco em casos emblemáticos como a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1946, o julgamento do 
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"Mensalão" (AP 470) e a ADI 5.768/2016 sobre a Lei da Ficha Limpa. Essas decisões foram selecionadas por sua 

relevância na discussão sobre a atuação do Judiciário como um contrapeso aos outros poderes. 

 

3. **Documentos Oficiais**: A Constituição Federal de 1988 foi utilizada como base legal para entender os 

fundamentos do sistema de freios e contrapesos no Brasil, assim como relatórios e publicações do STF que 

explicam suas funções e competências. 

 

4. **Análise Comparativa**: Foi realizada uma comparação entre os preceitos teóricos de Montesquieu e a prática 

judicial brasileira, buscando identificar como os princípios da separação dos poderes se manifestam no cotidiano 

político e jurídico do país. 

 

5. **Discussões Acadêmicas**: Participação em seminários e discussões acadêmicas sobre Direito Constitucional 

e Teoria Política contribuiu para aprofundar a compreensão sobre o papel do Judiciário na manutenção da 

democracia. 

 

Esses materiais e métodos permitiram uma análise crítica e reflexiva sobre o tema, evidenciando a importância do 

Poder Judiciário no equilíbrio das forças políticas no Brasil.

Resultados e Discussão

Ele capta a essência da relação entre o sistema de freios e contrapesos do Poder Judiciário e os conceitos de 

Montesquieu. Ao destacar a importância da separação dos poderes e o papel do Judiciário na proteção dos 

direitos fundamentais e na manutenção da legalidade, você consegue mostrar como essas ideias são aplicadas na 

prática no Brasil. 

Aqui está um resultado da discussão que resume a importância da atuação do Poder Judiciário no sistema de 

freios e contrapesos no Brasil, com base nos casos práticos que você mencionou: 

A atuação do Poder Judiciário no Brasil é essencial para a manutenção do equilíbrio entre os poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, conforme idealizado por Montesquieu. Através de decisões emblemáticas, o Judiciário não 

apenas interpreta a Constituição, mas também age como um guardião dos direitos fundamentais e da moralidade 

política. 

1. **ADI 1946**: A declaração de inconstitucionalidade da reeleição para presidentes e governadores limitou o 

poder do Executivo e garantiu a alternância no poder, preservando a estabilidade política. 

2. **Caso "Mensalão" (AP 470)**: O julgamento de um dos maiores escândalos de corrupção demonstrou a 

capacidade do Judiciário de responsabilizar figuras políticas, reafirmando seu papel na luta contra a corrupção. 

3. **ADI 5.659**: A análise da constitucionalidade das medidas socioeducativas mostrou como o Judiciário protege 

os direitos dos adolescentes em conflito com a lei, equilibrando as demandas sociais com os direitos individuais. 

4. **Mandado de Segurança 22.412**: A garantia do direito de um deputado assumir seu cargo evidenciou a 

proteção da autonomia do Legislativo frente a ações ilegais do Executivo. 

5. **ADI 5.768/2016**: A reafirmação da Lei da Ficha Limpa reforçou a moralidade na política e limitou ações que 

poderiam favorecer candidatos inelegíveis, mostrando o papel ativo do Judiciário em promover uma política ética. 

Esses casos ilustram como o Poder Judiciário atua como um contrapeso.

Conclusão

Portanto, o Poder Judiciário brasileiro, fundamentado nos princípios de Montesquieu, não apenas atua como um 



Anais da 4ª MOSTRA CIENTÍFICA – FACULDADES ANHANGUERA – BRASÍLIA - DF, 4ª edição, Brasília-DF, 

2025.Anais [...]. Londrina Editora Científica, 2025. ISBN: 978-65-01-62358-0

mediador entre os poderes Executivo e Legislativo, mas também se estabelece como um baluarte da democracia. 

Através de sua função de controle e interpretação das leis, o Judiciário assegura que a justiça prevaleça e que os 

direitos dos cidadãos sejam respeitados. Ao limitar abusos de poder e defender a constitucionalidade das ações 

governamentais, o Judiciário fortalece a confiança nas instituições democráticas. Assim, a relação entre o 

Judiciário e os demais poderes não é apenas uma questão de divisão de responsabilidades, mas uma dinâmica 

essencial para a manutenção da liberdade e da justiça em um Estado democrático.
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